
Um acontecimento histórico
para a organização indígena

Boaventura de Sousa Santos

Frequentemente, os aconteci-
mentos históricos só são reco-
nhecidos como tal muitos anos

ou séculos depois. No tempo em que
ocorrem, passam despercebidos
porque o seu significado escapa aos
critérios e interesses que definem a
actualidade noticiosa. 

Enquanto esta se pauta pela rea-
lidade dominante e pelos significa-
dos constituídos, os acontecimen-
tos históricos rompem com essa re-
alidade e são portadores de signifi-
cados emergentes, constituintes,
destinados a fazer história em vez
de a reproduzir.

Tive o privilégio de participar
num desses acontecimentos. Teve
lugar entre 15 e 17 de Julho de 2006
na cidade de Cusco, Peru, antiga ca-
pital do Império Inca, o umbigo do
mundo, como lhe chamavam os In-
cas, a 3500 metros de altitude na
Cordilheira dos Andes. Tratou-se do
congresso fundacional da Coordena-
dora Andina das Organizações Indí-
genas do Peru, Equador, Bolívia, Chi-
le, Colômbia e Argentina. 

A conquista espanhola do final do
século XV, além de dizimar os povos
que habitavam estes territórios, des-
truir as suas cidades, monumentos,
lugares sagrados e reprimir as suas
culturas, usos e costumes, teve por
efeito retalhar e separar as popula-
ções que restaram em unidades polí-
ticas diferentes que mais tarde, no
século XIX, se transformaram nos di-
ferentes países latino-americanos.
Os povos indígenas originários da re-
gião andina, quechuas, aymaras,
mapuches e tantos outros, passaram
a ser peruanos, bolivianos, equatori-
anos, chilenos, colombianos. O mes-
mo aconteceu com os povos da ba-
cia amazónica e do resto da América
do Sul e Central. 

As novas identidades nacionais
nada tinham a ver com as identida-
des étnicas e culturais, uma situa-

ção muito semelhante à que viria a
verificar-se depois em África. De to-
do o modo, as lutas de resistência
dos povos indígenas contra a ocu-
pação dos seus territórios, a pilha-
gem dos seus recursos e a supres-
são das suas culturas passaram a ter
por marco de referência o Estado. A
reivindicação principal sempre foi
a de que os Estados ditos nacionais
se deveriam reconhecer como plu-
rinacionais, já que a única nação
reconhecida como tal - a dos bran-
cos e mestiços descendentes dos
colonos - se alimentava da opres-
são colonial das diferentes nacio-
nalidades originárias existentes no
território. Aliás, esta opressão con-
tinuou depois da independência;
até hoje, razão porque, para os po-

vos indígenas, o colonialismos ain-
da não terminou.

No último quartel do século pas-
sado os movimentos indígenas lo-
graram alguns êxitos assinaláveis:
as constituições de vários Estados
passaram a reconhecer a plurina-
cionalidade e a interculturalidade
e, em consequência, vários direitos
colectivos dos povos indígenas (au-
to-governo dos seus territórios; di-
reito indígena; línguas e culturas
indígenas). Foram, no entanto, em
grande medida, vitórias aparentes,
pois coincidiram com a investida
do neoliberalismo no continente.
Ou seja, no momento em que se
criaram as condições para uma ver-
dadeira coesão nacional, iniciou-se
um violento e avassalador processo

de desnacionalização dos Estados e
das economias: liberalização do co-
mércio, privatização, desregulação
e cortes nas políticas sociais foram
os nomes de guerra da (des)ordem
neoliberal imposta pelos progra-
mas de ajustamento estrutural e,
mais tarde, negociada, com a mão
de ferro da diplomacia norte-ame-
ricana, no âmbito dos tratados de
livre comércio. 

Com a nova política, os territórios
indígenas e os seus recursos - o pe-
tróleo, a água, a biodiversidade, o gás
natural, a madeira - ficaram à mercê
das empresas multinacionais, ope-
rando simultaneamente em vários
países. Tornou-se, então, evidente
que uma nova versão do colonialis-
mo estava em marcha, um colonia-
lismo transnacional e conduzido por
agentes económicos muito podero-
sos com a conivência de Estados
cúmplices e fracos ou enfraquecidos.
Perante forças transnacionais, as lu-
tas nacionais estariam votadas ao
fracasso. Tornou-se, pois, imperiosa
a necessidade de articular a resistên-
cia e propor alternativas a nível
igualmente transnacional, uma ne-
cessidade que o Fórum Social Mun-
dial veio sublinhar. 

Foi então que os povos indígenas
redescobriram o seu carácter trans-
nacional originário - o serem que-
chuas ou aymaras antes de serem
peruanos ou bolivianos - e resolve-
ram pô-lo ao serviço da constituição
de um novo sujeito e de uma nova
acção política internacional plasma-
dos numa agenda política andina a
ser prosseguida, tanto nas instâncias
internacionais, como em cada um
dos Estados andinos. 514 anos de-
pois da conquista, os povos indíge-
nas andinos reassumiram o que
eram antes de as fronteiras nacionais
os terem retalhado. Como dizia o lí-
der equatoriano, Humberto Cholan-
go, “com a Coordenadora Andina o
condor [a ave sagrada dos Incas] po-
de voltar a voar”.
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Entrevista:
Edilene Pajeú



EDITORIAL
OObbsseerrvvaattóórriioo  ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  ee  ddaa  DDeemmooccrraacciiaa

Neste número, o Observatório da Constituição e Democracia completa o seu primeiro ano de cir-
culação. E o faz voltando seu olhar para exatos 20 anos, época em que a experiência constitu-
cional brasileira começava a vivenciar um momento inédito na história legislativa do país: ser

monitorada e pressionada de perto por grupos sociais que emergiam cobrando democracia participa-
tiva e pluralista.

Os povos indígenas, submetidos a 500 anos de políticas genocidas e assimilacionistas, foram dos
mais ativos e expressivos destes grupos de pressão. Conseguiram obter, com sua presença constante e
o apoio de setores aliados, nos momentos mais adversos, um texto constitucional que durante anos foi
referência internacional para os direitos indígenas. Um texto que rompeu a histórica perspectiva de incor-
poração e integração dos índios à sociedade brasileira não-indígena, e que passou a garantir o reconhe-
cimento e proteção aos seus direitos territoriais e às suas especificidades étnicas e culturais.

Nossa edição oferece aos seus leitores, no mês em que a questão indígena é tradicionalmente
lembrada, artigos que analisam temas indígenas e destacam o papel do texto constitucional que os
povos indígenas ajudaram a elaborar. Têm destaque a reflexão sobre o direito dos povos indígenas a
suas terras tradicionais.

Insere-se, na tradição crítica do nosso jornal, a análise que Paulo Machado Guimarães faz sobre a
jurisprudência do STF sobre as questões indígenas, e também o alerta que Eugênio Aragão faz quanto
à necessidade de uma política indigenista integrada para o Mercosul. A análise que Rosane Lacerda faz
sobre o pensar a capacidade jurídica dos indígenas é igualmente um exercício crítico sobre nossas prá-
ticas constitucionais.

Outro tema é o protagonismo que faz de sujeitos da ordem político-constitucional atores e autores
desta ordem. Chama-se a atenção do leitor para as reflexões de Edilene Pajeú sobre a relação entre
povos indígenas e as políticas educacionais. O protagonismo dos povos indígenas na (re)construção de
seus direitos e das políticas públicas que lhes tocam é também visto no texto de Edílson Baniwa. E ain-
da no artigo em que Boaventura de Sousa Santos.

Toda esta trajetória de pensamento possui um ponto em comum na relação entre Constituição e
Democracia: a idéia de que igualdade, em uma sociedade plural, exige sempre o respeito à diferença.
Esta noção fundamental de respeito, materializada na tolerância exigida pela Constituição, é um ins-
trumento pelo qual a Democracia enfrenta atos de violência, tal como o incêndio desencadeado pro-
positalmente nas residências estudantis localizadas no campus da Universidade de Brasília, assunto
sobre o qual Cristiano Paixão reflete no primeiro artigo deste C&D 12.

GGrruuppoo  ddee  ppeessqquuiissaa  SSoocciieeddaaddee,,  TTeemmppoo  ee  DDiirreeiittoo
FFaaccuullddaaddee  ddee  DDiirreeiittoo  ––  UUnniivveerrssiiddaaddee  ddee  BBrraassíílliiaa
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Edílson Baniwa 

Aumento da violência, crimina-
lização e assassinato de lide-
ranças, paralisação na regula-

rização das terras de ocupação tradi-
cional, caos no atendimento à saúde,
falta de implementação adequada
de uma educação escolar específica
e diferenciada, não consolidação de
programas de proteção, gestão e sus-
tentabilidade territorial e de seus re-
cursos naturais, e ações de Governo
implementadas de forma desarticu-
lada e sem a ampla participação dos
interessados: os povos e organiza-
ções indígenas. 

Estas são apenas algumas de-
monstrações de como a atual políti-
ca indigenista do Governo brasileiro
vem surpreendendo negativamente
aqueles povos, mostrando-se inca-
paz de lidar de forma satisfatória
com a pluralidade étnica do Brasil e
de estabelecer políticas públicas di-
ferenciadas para aquela parcela es-
pecífica da população. A situação de
desrespeito aos direitos indígenas
agrava-se a cada sucessão dos presi-
dentes da República. 

Para o movimento indígena des-
de a época da Constituinte na déca-
da de 1980, ficou a lição de que as
conquistas só são obtidas e os direi-
tos só são respeitados através de
muita mobilização e pressão. 

Dessa constatação é que ressurgi-
ram, mais recentemente, as mobili-
zações nacionais que não ocorriam
desde a Marcha "Brasil Outros 500"
realizada no ano 2000, quando dele-
gações indígenas de todas as regiões
do país deixaram as suas aldeias e se
reuniram no litoral da Bahia para de-
monstrar ao mundo o seu ponto de
vista sobre os 500 anos do chamado
"Descobrimento". 

No ano de 2004, em meio às ma-
nifestações que marcam o mês de
abril, no qual é lembrado o Dia do
Índio, surgia o Acampamento "Terra
Livre", cujo nome marca a principal
reivindicação ao Governo: regulari-

zação das terras indígenas para que
os seus povos possam viver livres
dos opressores. 

O Acampamento Terra Livre con-
siste então numa grande assembléia
nacional dos povos e organizações
indígenas do Brasil, que pela quarta
vez seguida reune-se na capital Fede-
ral, em plena Esplanada dos Ministé-
rios, como parte das ações realizadas
pelo movimento indígena e entida-
des de apoio durante todo o mês de
abril nas diversas regiões do país. 

Para o ano de 2007, o Acampa-
mento prevê a presença de mais de
1000 lideranças, representantes de
uma centena de povos indígenas. Ter-
ra, Educação e Saúde compõem os ei-
xos temáticos que permeiam as análi-
ses do Acampamento Terra Livre. 

Em meio às discussões, duas
questões merecerão a atenção espe-
cial dos líderes indígenas presentes
no Acampamento. Em primeiro lu-
gar, a exigência de instalação imedi-
ata da Comissão Nacional de Política
Indigenista (CNPI). Criada em mar-
ço de 2006 no âmbito do Ministério
da Justiça, e à revelia do pleito do
movimento por um vínculo direto
com a Presidência da República, a
CNPI até hoje não foi instalada, o
que tem adiado as discussões para
proposição de um Projeto de Lei pa-
ra a criação do Conselho Nacional de
Política Indigenista.

Em segundo lugar as atenções se
voltarão, também, para os possíveis
impactos que sofrerão os povos indí-
genas, seus territórios e riquezas na-
turais, com a implementação do no-
vo modelo de desenvolvimento de-
fendido pelo Governo Lula, através
do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC).

O Acampamento Terra Livre 2007
ocorre entre os dias os dias 16 e 19 de
abril, na Esplanada dos Ministérios.
Através dele esperamos tornar visível
a situação dos direitos indígenas no
Brasil, informar e sensibilizar os dis-
tintos poderes do Estado, a socieda-
de civil brasileira e a opinião pública

nacional e internacional sobre a rea-
lidade indígena atual, e exigir do Go-
verno brasileiro uma atitude de von-
tade política na promoção de mu-
danças substanciais na forma e no
conteúdo de sua política indigenista,
bem como a efetiva retomada, de
forma articulada, das ações de Esta-
do necessárias à garantia dos direitos
e interesses dos povos indígenas. 

O Acampamento também exigirá
do Governo Lula o respeito aos direi-
tos indígenas reconhecidos pela
Constituição Federal de 1988 e pela
Convenção 169 da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), exi-
gência fundamental frente ao retro-
cesso do Estado brasileiro na garan-
tia destes direitos.

Diante desses desafios esperamos
que o governo brasileiro se posicione
favoravelmente ao Movimento, na
luta para que as proposições parla-
mentares que restringem os direitos
dos nossos povos não sejam aprova-
das; que instale e apóie a Comissão

Nacional de Política Indigenista; que
o projeto de Lei que trata da Minera-
ção em nossas terras seja discutido
de modo vinculado ao projeto de lei
do Estatuto dos Povos Indígenas, e
para que seja criado espaço no Con-
gresso Nacional para a discussão
deste último Projeto de Lei, com am-
pla participação dos povos e organi-
zações indígenas.

AAtteennttaaddoo  nnaa  UUnnBB::  ppoorr  uummaa  ccuullttuurraa  ddaa  ddiivveerrssiiddaaddee
CCrriissttiiaannoo  PPaaiixxããoo  --  Professor da Faculdade de Direito da UnB, integrante dos grupos de
pesquisa Sociedade, tempo e direito e Direito achado na rua. É procurador do 
Ministério Público do Trabalho em Brasília 0033

DDiiffeerreenntteess,,  nnããoo  iinnccaappaazzeess
RRoossaannee  LLaacceerrddaa  --  Advogada indigenista e mestranda em Direito e Estado pela UnB 0044

OO  ddiirreeiittoo  ddooss  íínnddiiooss  ààss  ssuuaass  tteerrrraass  ttrraaddiicciioonnaaiiss
JJoosséé  CCaarrllooss  MMoorreeiirraa  ddaa  SSiillvvaa  FFiillhhoo  -- Doutor em Direito das Relações Sociais pela UFPR;
mestre em Teoria e Filosofia do Direito pela UFSC; bacharel em Direito pela UnB; 
professor do Programa de Pós-graduação em Direito, da Especialização em 
Direito Privado e da Graduação em Direito da Unisinos 0066

PPoorr  uummaa  ppoollííttiiccaa  iinnddiiggeenniissttaa  iinntteeggrraaddaa  nnoo  MMeerrccoossuull
EEuuggêênniioo  JJoosséé  GGuuiillhheerrmmee  ddee  AArraaggããoo  - Doutor em Direito pela Ruhr-Universität de Bochum
(Alemanha) e mestre em Direito Internacional dos Direitos Humanos pela University of Essex
(Inglaterra). Professor de Direito Penal, Processo Penal e Direito Internacional Público da UnB,
Subprocurador-Geral da República e membro da 6.ª Câmara de Coordenação e Revisão da
Procuradoria Geral da República, com atribuições na defesa das populações indígenas 0088

OO  ttrraabbaallhhoo::  ddiirreeiittoo  ffuunnddaammeennttaall  ee  ffaattoorr  ddee  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ee  iinncclluussããoo  ssoocciiaall
FFrraanncciissccoo  ddaass  CChhaaggaass  LLiimmaa  FFiillhhoo  -- Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Dourados - MS,
mestre em Direito e Estado. Doutorando em Direito Social pela Universidad Castilla-la 
Mancha (Espanha). Professor na Unigran 1100

EENNTTRREEVVIISSTTAA ccoomm  aa  rreepprreesseennttaannttee  ddaa  CCoommiissssããoo  NNaacciioonnaall  ddee  
EEdduuccaaççããoo  EEssccoollaarr  IInnddííggeennaa  EEddiilleennee  PPaajjeeúú
EEdduuccaaççããoo  eessccoollaarr  iinnddííggeennaa  eexxiiggee  ppoollííttiiccaa  ddiiffeerreenncciiaaddaa
RRoossaannee  LLaacceerrddaa  --  Advogada indigenista e mestranda em Direito e Estado pela UnB 1122

CCoonnssuullttaa  PPúúbblliiccaa  --  CCiiddaaddaanniiaa  ee  PPaarrttiicciippaaççããoo
PPrriisscciillaa  PPaazz  GGooddooyy  -- Advogada, graduada pela Faculdade de Direito Mackenzie.
Formada pela Escola de Governo, curso promovido pela Associação Brasileira de
Formação de Dirigentes Públicos e pela USP/2004 1144

OOBBSSEERRVVAATTÓÓRRIIOO  DDOO  LLEEGGIISSLLAATTIIVVOO
MMiinneerraaççããoo  eemm  tteerrrraass  iinnddííggeennaass
RReeggiinnaallddoo  PPeerreeiirraa  TTrriinnddaaddee  -- Procurador da República no Estado de Rondônia e pós-graduado
em Direito Constitucional  pela Fundação Universidade Federal de Rondônia - Unir 1166

OOBBSSEERRVVAATTÓÓRRIIOO  DDOO  JJUUDDIICCIIÁÁRRIIOO
OO  SSTTFF  ee  aass  tteerrrraass  iinnddííggeennaass
PPaauulloo  GGuuiimmaarrããeess  -- Advogado e assessor jurídico do Conselho Indigenista Missionário - Cimi 

1188
OOBBSSEERRVVAATTÓÓRRIIOO  DDOOSS  MMOOVVIIMMEENNTTOOSS  SSOOCCIIAAIISS

DDeesseerrttooss  vveerrddeess::  aannaalliissaannddoo  oo  ddeebbaattee
JJooããoo  PPaauulloo  SSaannttooss  --  Advogado e mestrando em Direito pela UnB 2200

OOBBSSEERRVVAATTÓÓRRIIOO  DDOO  MMPP
JJuussttiiççaa  ee  ppoollííttiiccaass  ddee  rreeccoonnhheecciimmeennttoo
SSeerrggiioo  GGaarrddeenngghhii  SSuuiiaammaa  - Procurador da República em São Paulo 2222

AAbbrriill  iinnddííggeennaa  --  MMoobbiilliizzaaççããoo  AAccaammppaammeennttoo  TTeerrrraa  LLiivvrree
EEddííllssoonn  BBaanniiwwaa  -- Representante do Fórum em Defesa de Direitos Indígenas (FDDI) 2233

UUmm  aaccoonntteecciimmeennttoo  ppaarraa  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  iinnddííggeennaa
BBooaavveennttuurraa  ddee  SSoouussaa  SSaannttooss  -- Diretor do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra 2244
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Atentado na UnB:
por uma cultura da diversidade

Cristiano Paixão

AUnB foi invadida pelo fogo.
Estudantes de nações africa-
nas residentes na Casa do Es-

tudante Universitário (CEU) sofre-
ram um atentado premeditado e vio-
lento. O fato trouxe à tona questões
latentes, relacionadas ao preconcei-
to, à diversidade e à vocação pública
da UnB. É fundamental discutir o
episódio de forma aberta e direta - e
compreender as suas implicações
para a necessária instituição de uma
cultura de respeito à democracia e
aos direitos humanos.

Inovação, abertura e cosmopoli-
tismo foram parte do projeto da UnB
desde o início. Em sua concepção, ela
rejeitou a estrutura dos cursos uni-
versitários então existentes no Brasil
e enfatizou a interdisciplinaridade
como elemento central na formação
de seus alunos. Em outras palavras: a
UnB representou, antes de tudo, a
ruptura com a tradição estabelecida. 

Com o fim do regime militar - e da
brutal mutilação da vocação inicial
da instituição -, a UnB, que já com-
pletou 45 anos, vem procurando re-
construir sua trajetória. Essa opera-
ção envolve uma tentativa de resta-
belecimento da identidade inicial, ou
seja, um retorno às idéias dos seus
principais idealizadores, Anísio Tei-
xeira e Darcy Ribeiro. 

Porém, essa tarefa não é fácil, o que
fica bastante claro quando a universi-
dade se depara com atos de violência
e intolerância como os praticados na
CEU. Não basta invocar a memória
dos fundadores para que seus ideais
sejam implementados. É necessária
uma cultura da diversidade e da tole-
rância. Entre 1962 e 2007, as questões
ligadas aos direitos humanos ganha-
ram complexidade. A convivência pa-
cífica entre visões de mundo diferen-
tes não pode mais ser vista como uma
concessão. É muito mais do que isso:
ela é um pressuposto de qualquer ins-
tituição que se pretenda pública. 

E, para que uma universidade seja
considerada um espaço público,
tampouco basta que ela seja criada
ou mantida pelo Estado. Ela precisa
estabelecer mecanismos eficazes de
discussão livre, aberta e voltada à re-
alização de um projeto constitucio-
nal - que conferiu enorme dimensão
libertária e emancipatória ao saber. E
que reafirmou o compromisso da so-
ciedade brasileira com a diversidade
e o respeito à diferença. É o momen-
to de estabelecer uma cultura que
envolva a prática dos direitos huma-
nos, a experiência da liberdade e a
coexistência entre todos os estudan-
tes - brasileiros e estrangeiros, negros
e brancos, homens e mulheres. 

Por isso, as discussões relaciona-
das ao atentado na CEU não podem
ser limitadas por nenhum tipo de
discurso - seja ele oficial ou não. As-
suntos "difíceis" não devem ser evita-
dos ou tangenciados. Episódios de
intolerância ocorridos no passado
precisam ser reinterpretados à luz
dos acontecimentos do presente. O

que ocorreu foi muito grave. É neces-
sário compreender as motivações do
ato de modo sério e conclusivo. 

Numa estratégia corriqueira, al-
guns setores da imprensa e da pró-
pria universidade procuram deslocar
o foco do debate. Surgem versões de
que o evento seria apenas um sim-
ples desentendimento entre vizi-
nhos. Essas operações de dispersão
têm a marca da ausência de uma
perspectiva crítica e reflexiva por par-
te daqueles que fazem a história da
universidade - e o legado que atingi-
rá o futuro. Com isso, ficarão esmae-
cidas algumas questões importantes
envolvidas: o atentado foi uma mani-
festação de racismo e xenofobia? Em
caso afirmativo, em que extensão e
proporção? 

A UnB tem a tarefa de mediar e
trazer à superfície as tensões que se
revelaram, de modo violento, no
atentado aos estudantes africanos na
CEU - e de construir um processo de
discussão e deliberação que resulte
numa resposta adequada. Só o deba-

te público poderá garantir o respeito
à diversidade e à diferença. E, com is-
so, o fogo, que uma vez queimou nas
portas das residências estudantis,
deixará de ser utilizado como arma
de destruição, e poderá ser visto, sim-
bolicamente, como aquele elemento
primordial, unificador, que Heráclito
qualificou como a ordem do mundo,
que abrange todos os homens, "um
fogo sempre vivo, que se acende com
medida e com medida se extingue"
(fragmento 217). 

Sergio Gardenghi Suiama

Na filosofia contemporânea, o
termo “reconhecimento” tem
sido usado para designar um

parâmetro normativo de justiça. O
significado remonta à filosofia de He-
gel que, em seus escritos de Jena, usou
o conceito para descrever a estrutura
interna da relação ética entre dois su-
jeitos. Para o jovem Hegel, o processo
de formação da identidade tem como
pressuposto o reconhecimento recí-
proco entre sujeitos, de modo que so-
mente quando um indivíduo vê con-
firmada sua autonomia pelos demais
é que pode chegar a uma compreen-
são completa de si mesmo como su-
jeito social. Em termos semelhantes,
sugere Charles Taylor que a identida-
de é construída dialogicamente, a par-
tir da relação do sujeito com os de-
mais membros da sociedade de que
faz parte. O conflito propulsor da “luta
por reconhecimento” surge quando o
outro deixa de atender a expectativa
normativa de seu parceiro de intera-
ção, negando-lhe, inclusive, reciproci-
dade de tratamento.

A idéia original de Hegel foi reto-
mada por autores contemporâneos
como Axel Honneth (Luta por reco-
nhecimento: a gramática moral dos
conflitos sociais, São Paulo, Editora
34, 2003), Charles Taylor (Multicultu-
ralism: examining the politics of re-
cognition, Princeton, Princeton Uni-
versity Press, 1994), Nancy Fraser
(Redistribution or Recognition? A po-
litical-philosophical exchange, Lon-
dres, Verso, 2003) e Judith Butler (The
Judith Butler reader, edited by Sara
Salih with Judith Butler, Oxford,
Blackwell, 2004). Além disso, o con-
ceito constitui a base argumentativa
do discurso de uma ampla gama de
movimentos sociais, que buscam de-
monstrar como os padrões domi-
nantes de representação, interpreta-
ção e comunicação importam em
dominação cultural (estar sujeito a

padrões de interpretação e comuni-
cação associados a cultura estranha
ou hostil), não-reconhecimento (ser
considerado invisível pelas práticas
representacionais, comunicativas e
interpretativas de uma cultura) e des-
respeito (ser difamado habitualmen-
te em interações cotidianas ou repre-
sentações públicas estereotipadas).

Exemplos de injustiça de reco-
nhecimento são muitos, e afetam
quase todos os grupos socialmente
vulneráveis. No Brasil, a ambigüida-
de de nossa mestiçagem não elimi-
nou do imaginário social a idéia de
inferioridade dos negros. Manifesta-
ções explícitas de não-reconheci-
mento incluem a representação es-
tereotipada nos meios de comunica-
ção (o homem negro como crimino-
so, a mulher negra como empregada
doméstica), a invisibilidade em cer-
tos espaços de socialização (lugares
freqüentados pela elite, revistas de
beleza), a privação cotidiana de di-
reitos (salários inferiores, reserva dos
piores postos de trabalho) e atos de
violência física e moral. Gays, lésbi-
cas e bissexuais, igualmente, sofrem
injustiças de reconhecimento, uma
vez que o discurso hegemônico, ao
normalizar e naturalizar a heterosse-
xualidade e a família patriarcal bur-
guesa, negou aos sujeitos “desvian-
tes” o reconhecimento de direitos
iguais e a proteção contra agressões
físicas, insultos e formas estereotipa-
das de representação. Análises seme-
lhantes podem ser feitas também em
relação a mulheres, presos, pessoas
com deficiência, indígenas, pobres,
sem-terra, prostitutas, estrangeiros e
outros grupos que sofrem algum tipo
de déficit de reconhecimento.

A aplicação do conceito tem gera-
do muitas dúvidas, ainda não resol-
vidas de forma satisfatória. O que
significa “reconhecimento” quando
se discutem políticas públicas não-
universalistas focadas nos grupos
acima referidos? Como distinguir de-

mandas por reconhecimento que
são moralmente justificáveis de ou-
tras que não são? Quem seriam os ti-
tulares de um hipotético “direito ao
reconhecimento”, apenas indivíduos
ou também coletividades? Quais as
melhores estratégias para enfrentar
o problema?

Sobre essa última pergunta,
Nancy Fraser propõe separar estraté-
gias “afirmativas” de “transformati-
vas”. As primeiras estão voltadas pa-
ra a reavaliação positiva das identi-
dades injustamente desvalorizadas,
mantendo intacto, todavia, o conte-
údo dessas identidades (expressões
como “orgulho gay”, “alma feminina”
e “black is beatiful” repercutem essa
primeira estratégia). Já estratégias
“transformativas” voltam-se prefe-
rencialmente à desconstrução das
identidades sociais, na medida em
que questionam a própria validade
do critério produtor da diferença.

O pano de fundo dos debates so-
bre reconhecimento é a existência de
sociedades globalizadas e complexas,
nas quais a convivência instável de
múltiplas visões de mundo colocou
em xeque as hierarquias sociais tradi-

cionais. Ademais, a crise do Estado-
Nação e das formas clássicas de de-
mocracia representativa reforçou a
geração de poderosas identidades co-
letivas voltadas ora para a transfor-
mação (ecologistas, feministas, hip-
hop, vegetarianos, transexuais), ora
para a conservação da ordem tradi-
cional (organizações que pregam o
“orgulho branco”, a interpretação lite-
ral da Bíblia ou o “retorno aos valores
da família”, por exemplo). A solução
torna-se mais difícil quando se atenta
para o fato óbvio de que uma pessoa
possui mais de uma identidade social
(alguém pode ser ao mesmo tempo
“homem”, “branco”, “juiz de direito”,
“heterossexual”, “mineiro”, “feminis-
ta”, “pessoa com deficiência”, “sado-
masoquista”, “ateu” etc etc.), cabendo
a cada um definir a importância rela-
tiva que essas identidades desempe-
nham em contextos específicos.

O aprofundamento dos debates
sobre o tema pode contribuir para
que o reconhecimento se torne um
conceito operativo importante na
solução de casos concretos de injus-
tiça contra grupos vulneráveis. É o
que desejamos.
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OBSERVATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Só o debate público
poderá garantir o

respeito à
diversidade e à

diferença


	impares
	pares



